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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

Promotoria Eleitoral da _ª Zona Eleitoral de _______-CE


EXMO. SR. JUIZ ELEITORAL DA _ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Processo: ____________________
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL
O Ministério Público Eleitoral da _ª Zona Eleitoral do Estado do Ceará, presentado, neste ato, pelo Promotor Eleitoral que ora subscreve, com fulcro no art. 129, II e IX, da CF/1988; no art. 72, c/c o art. 78, ambos da Lei Complementar Federal nº 75/93; e em atenção ao despacho de fl. __, vem respeitosamente manifestar-se nos termos que se seguem.
Trata-se de procedimento administrativo instaurado em razão do não  comparecimento aos trabalhos de mesários nas Eleições Municipais de 2016, em que pese terem sido nomeados por este juízo.

A informação de fls. ____ noticia e relaciona os eleitores que, apesar de  devidamente nomeados  para  prestarem serviço  como  mesários  em seções eleitorais  desta Zona Eleitoral, não atenderam  à  convocação,  deixando  de cumprir  obrigação  a  eles imposta  por  lei,  e  nem  justificaram  sua  ausência no  prazo Legal de 30 dias após as eleições (art. 124 do CE).

Verifica-se que nenhum dos faltosos requereu o arbitramento da multa a ser  imposta,  cabendo,  por  consequência,  ao  Juiz  Eleitoral estabelecer o seu valor.

Em relação aos fatos em questão, assim dispõe o caput do artigo 124 do Código Eleitoral:

“Art. 124. O membro da Mesa Receptora que não comparecer  no local, em dia e hora determinados  para  a  realização  de  eleição, sem justa causa apresentada ao Juiz Eleitoral, até 30 (trinta) dias após, incorrerá na multa de 50% (cinqüenta por  cento)  a 1  (um)  salário mínimo  vigente na  Zona  Eleitoral,  cobrada mediante selo federal inutilizado no requerimento  em  que  for  solicitado  o  arbitramento  ou  através  de executivo fiscal.”
Neste sentido:
“RE  -  RECURSO  ELEITORAL  nº  6099  -  goiânia/GO,  Acórdão nº 10881 de 14/09/2010. Relator(a)  JOÃO  BATISTA  FAGUNDES  FILHO. Publicação:  DJ  -  Diário  de  justiça,  Volume  176,  Tomo  1,  Data 20/09/2010, Página 13/14

RECURSO ELEITORAL. MESÁRIO FALTOSO.  AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA NO PRAZO LEGAL.  APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 124 DO CÓDIGO  ELEITORAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1  -  O  mesário que não comparece ao local, em dia e hora determinados pela Justiça Eleitoral, e não apresenta justificativa até 30 (trinta) dias após, incorre na multa prevista no art. 124 do Código Eleitoral.
2 - Recurso conhecido e desprovido.” (grifamos)
Contudo, por força do artigo 7º, IV, da Constituição Federal, resta vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim.

Quanto responsabilidade criminal aventada, entendo descabida, neste sentido:
HC  -  Habeas Corpus nº 638  -  itapetininga/SP  Acórdão  de  28/04/2009, Relator(a)  Min. MARCELO HENRIQUES  RIBEIRO DE OLIVEIRA, Publicação: DJE  -  Diário da  Justiça  Eletrônico,  Data  21/5/2009,  Página 19 RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 20, Tomo 3, Data 28/4/2009, Página 16.

HABEAS CORP US. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM  JULGADO. CRIME PREVISTO NO ART. 344 DO CÓDIGO ELEITORAL. NÃO COMPARECIMENTO DO MESÁRIO CONVOCADO. MODALIDADE ESPECIAL DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. PREVISÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 124 DO CÓDIGO ELEITORAL. AUSÊNCIA DE RESSALVA DE CUMULAÇÃO COM  SANÇÃO  PENAL.  ORDEM CONCEDIDA.

1. O Supremo Tribunal Federal tem  reconhecido,  nos casos  em que a decisão condenatória transitou em julgado, a  excepcionalidade de manejo do habeas corpus, quando se busca o exame de nulidade ou de questão de direito, que independe da análise do conjunto fático-probatório. Precedentes.
2. O não comparecimento de mesário no dia da votação  não configura o crime estabelecido no art. 344 do CE, pois prevista punição administrativa no art. 124 do referido diploma, o qual não contém ressalva quanto à possibilidade de cumulação com sanção de natureza penal.
3. Ordem concedida.” (Grifei)
Do exposto, o Ministério Público Eleitoral se manifesta pela condenação dos mesários ____________________ ao pagamento da multa estipulada no art. 124 do Código Eleitoral c/c o artigo 85 da Resolução/TSE n.º 21.538/2006.
É o parecer.

____________–CE, ___________________ de 2017.

_______________________________________________________
                Promotor de Justiça Eleitoral da __ª ZE do Ceará
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